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Origem: Prefeitura Municipal de Itaporanga 

Natureza: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 

Responsável: Divaldo Dantas (Prefeito) 

Interessado: João Figueiredo Rosas (Assessor Técnico) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO. Prefeitura 

Municipal de Itaporanga. Sistema de Obras do TCE/PB. Prazo para adoção 

de medidas. Não cumprimento da decisão. Multa. Verificação remanescente 

na PCA de 2020. Encaminhamento à Corregedoria. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01894/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, instaurada com o escopo 

de avaliar as informações cadastradas no Sistema GeoPB (Sistema de Obras do TCE-PB) pela Prefeitura 

Municipal de Itaporanga, sob a gestão do Prefeito, Senhor DIVALDO DANTAS, no período de 01 de 

janeiro de 2017 a 30 de janeiro de 2020, inaugurada com a Decisão Singular DS2 – TC 00002/20, que 

assinou prazo à gestão para as providências respectivas. 

Em 30/06/2020 esta Câmara, através do Acórdão AC2 – TC 01183/20, decidiu: 

1) DECLARAR o cumprimento parcial da decisão singular ora em exame; e 

2) ASSINAR NOVO PRAZO de 30 (trinta) dias, contado da publicação da presente 

decisão, ao Prefeito de Itaporanga, Senhor DIVALDO DANTAS, e ao Assessor Técnico ou quem lhe 

fizer as vezes, Senhor JOÃO FIGUEIREDO ROSAS, para completar o registro e o cadastro das 

informações sobre Obras e Serviços de Engenharia a cargo da citada Prefeitura, por meio do GeoPB 

(Sistema de Obras do TCE-PB), nos moldes da Resolução Normativa RN – TC 04/2017, sob pena de 

aplicação da multa prevista na Lei Complementar Estadual 18/93 (Lei Orgânica do TCE/PB), art. 56, 

inciso IV. 

Defesa não ofertada. 

A relatoria promoveu despacho demonstrando a necessidade da apresentação de 

informações complementares (fls. 39/57). 

O processo foi agendado, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Conforme se observa dos autos, durante a instrução processual não houve a participação 

da gestão pública, através da apresentação de esclarecimentos. 

Na atualidade, as informações cadastradas no Sistema GeoPB (Sistema de Obras do TCE-

PB), no período de 01 de janeiro de 2017 em diante, se apresentam da seguinte forma e não houve 

alteração, especialmente nova geolocalização, em cumprimento ao Acórdão AC2 - TC 01183/20, 

conforme imagens captadas daquela decisão e as contemporâneas do painel: 
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O descumprimento de decisões emanadas deste Tribunal de Contas, incluindo as 

consignadas em seus normativos, atrai multa com fundamento na Lei Complementar Estadual 18/93, art. 

56, IV (Lei Orgânica do TCE/PB): 

Art. 56. O Tribunal poderá também aplicar multa (...) aos responsáveis por: 

IV - não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, a diligência do Relator ou 

a decisão do Tribunal; 

§ 1º. O valor estabelecido no caput deste artigo será atualizado, periodicamente, por 

portaria da Presidência do Tribunal, com base na variação acumulada, no período, pelo índice utilizado 

para atualização dos créditos tributários do Estado. 

O valor máximo da multa do art. 56 da LC 18/93, ao tempo do descumprimento, estava 

estipulada em R$12.771,25, conforme Portaria 016, de 16 de janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial 

Eletrônico do TCE/PB do dia 17 de janeiro de 2020. 

No mais, em face da proximidade do final do ano, as pendências agora devem ser objeto 

de verificação na prestação de contas de 2020. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que essa Egrégia Câmara decida: 

I) DECLARAR O NÃO CUMPRIMENTO do Acórdão AC2 – TC 01183/20; 

II) APLICAR MULTAS individuais de R$2.000,00 (dois mil reais) cada uma, valor 

correspondente a 38,56 UFR-PB (trinta e oito inteiros e cinquenta e seis centésimos de Unidade Fiscal 

de Referência do Estado da Paraíba), ao Senhor DIVALDO DANTAS (CPF 441.827.164-34) e ao 

Senhor JOÃO FIGUEIREDO ROSAS (CPF 289.613.578-24), por descumprimento de decisão deste 

Tribunal, com fulcro no art. 56, IV da LOTCE 18/93, ASSINANDO-LHES O PRAZO DE 30 

(TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário das multas ao 

Tesouro do Estado, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de 

cobrança executiva; 

III) ENCAMINHAR cópia dessa decisão à Auditoria (DIAGM10) para avaliar as 

informações cadastradas no Sistema GeoPB (Sistema de Obras do TCE-PB) pela Prefeitura, na prestação 

de contas de 2020; e 

IV) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria para as providências de estilo quanto às 

multas aplicadas. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 02173/20, referentes à Inspeção 

Especial de Acompanhamento de Gestão, instaurada com o escopo de avaliar as informações cadastradas 

no Sistema GeoPB (Sistema de Obras do TCE-PB) pela Prefeitura Municipal de Itaporanga, sob a gestão 

do Prefeito, Senhor DIVALDO DANTAS, e, nessa assentada, sobre a verificação de cumprimento do 

Acórdão AC2 – TC 01183/20, ACORDAM os membros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) DECLARAR O NÃO CUMPRIMENTO do Acórdão AC2 – TC 01183/20; 

II) APLICAR MULTAS individuais de R$2.000,00 (dois mil reais) cada uma, valor 

correspondente a 38,56 UFR-PB1 (trinta e oito inteiros e cinquenta e seis centésimos de Unidade Fiscal 

de Referência do Estado da Paraíba), ao Senhor DIVALDO DANTAS (CPF 441.827.164-34) e ao 

Senhor JOÃO FIGUEIREDO ROSAS (CPF 289.613.578-24), por descumprimento de decisão deste 

Tribunal, com fulcro no art. 56, IV da LOTCE 18/93, ASSINANDO-LHES O PRAZO DE 30 

(TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário das multas ao 

Tesouro do Estado, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de 

cobrança executiva; 

III) ENCAMINHAR cópia dessa decisão à Auditoria (DIAGM10) para avaliar as 

informações cadastradas no Sistema GeoPB (Sistema de Obras do TCE-PB) pela Prefeitura, na prestação 

de contas de 2020; e 

IV) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria para as providências de estilo quanto às 

multas aplicadas. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 06 de outubro de 2020. 

 
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 
responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em moeda 
corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou outro índice 
que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB fixado em 51,87 - referente a outubro de 2020, divulgado no site oficial da Secretaria de Estado da Receita 
da Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb). 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

6 de Outubro de 2020 às 18:41

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

20 de Outubro de 2020 às 09:04


